
1254 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 121 — 24-5-1996

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 16/96
de 24 de Maio

Limite para endividamento externo para 1996

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 164.o, alínea d), e 169.o, n.o 3, da Constituição,
sob proposta da Assembleia Legislativa Regional dos
Açores, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — O Governo da Região Autónoma dos Açores
poderá, devidamente autorizado, recorrer ao endivida-
mento externo, junto de instituições internacionais, até
ao montante equivalente a 10 000 000 de contos.

2 — Os empréstimos, a contrair ao abrigo do número
anterior, subordinar-se-ão às seguintes condições gerais:

a) Serem aplicados no financiamento de investi-
mentos do Plano a médio prazo e dos programas
operacionais, ou de outros empreendimentos
especialmente reprodutivos;

b) Não serem contraídos em condições mais des-
favoráveis do que as correntes no mercado
nacional de capitais, em matéria de prazo, taxa
e demais encargos;

c) Não deverem prejudicar o rating internacional
de Portugal e da Região Autónoma dos Açores.

Artigo 2.o

A presente lei entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicação.

Aprovada em 18 de Abril de 1996.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 10 de Maio de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 13 de Maio de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 17/96
de 24 de Maio

Estabelece um processo de regularização extraordinária
da situação dos imigrantes clandestinos

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 164.o, alínea d), 168.o, n.o 1, alíneas b), c) e
d), e 169.o, n.o 3, da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto e âmbito

Artigo 1.o

Objecto

1 — A presente lei estabelece um processo de regu-
larização extraordinária da situação de cidadãos origi-

nários de países de língua oficial portuguesa que se
encontrem a residir em território nacional sem a neces-
sária autorização legal.

2 — O regime estabelecido na presente lei é extensivo,
nas condições previstas no artigo seguinte, aos demais
cidadãos estrangeiros não comunitários ou equiparados
que se encontrem a residir em território nacional sem
autorização legal.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1 — Podem requerer a regularização extraordinária,
nos termos da presente lei:

a) Os cidadãos originários de países de língua ofi-
cial portuguesa que tenham entrado no terri-
tório nacional até 31 de Dezembro de 1995 e
nele tenham residido continuadamente e dis-
ponham de condições económicas mínimas para
assegurarem a subsistência, designadamente
pelo exercício de uma actividade profissional
remunerada;

b) Os cidadãos originários de países de língua por-
tuguesa cuja entrada no País tenha ocorrido em
data anterior a 1 de Junho de 1986 e obedeçam
às condições previstas no n.o 2 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 212/92, de 12 de Outubro;

c) Os demais cidadãos estrangeiros não comuni-
tários ou equiparados que tenham entrado no
País até 25 de Março de 1995 e nele tenham
residido continuadamente e disponham de con-
dições económicas mínimas para assegurarem
a subsistência, designadamente pelo exercício
de uma actividade profissional remunerada.

2 — Considera-se que há residência continuada em
território nacional quando o cidadão estrangeiro nele
permaneceu ininterruptamente ou apenas se ausentou
por períodos de curta duração para prestar assistência
à família, gozar férias ou por outro motivo socialmente
relevante.

Artigo 3.o

Causas de exclusão

Não podem beneficiar de regularização extraordinária
as pessoas que:

a) Tenham sido condenadas, por sentença tran-
sitada em julgado, em pena privativa da liber-
dade de duração não inferior a um ano;

b) Se encontrem em qualquer das circunstâncias
previstas como fundamento da expulsão do ter-
ritório nacional, com excepção da entrada ou
permanência irregular no País e do desrespeito
pelas leis portuguesas referentes a estrangeiros;

c) Tendo sido objecto de uma decisão de expulsão
do País, se encontrem no período de subse-
quente interdição de entrada em território
nacional;

d) No âmbito do Sistema de Informações Schen-
gen, tenham sido indicados por qualquer das
partes contratantes para efeitos de não admis-
são.

Artigo 4.o

Insusceptibilidade de procedimento criminal e contra-ordenacional

1 — Os cidadãos que requeiram a sua regularização
nos termos da presente lei não são susceptíveis de pro-


